
Clubeéi rirxis já 
esperava moratória 

por  coiso  Pinto 
de Brasília 

A suspensão do paga-
n>ento do principal devido 
abs bancos oficiais, forma-
lizada ontem, já era uma 
atitude esperada pelos go-
vernos credores e não de-
verá interromper as nego-
ciações do Brasil com o 
Clube de Paris. 

O Clube, aliás, já havia 
aceito prorrogar por ses-
senta dias, até 15 de setem-
bro, o prazo para negociar 
a dívida do primeiro se-
mestre. 

A decisão de não pagar o 
principal era esperada, 
porque o Brasil já havia 
deixado implícita essa dis-
posição no documento que 
enviou ao Clube de Paris, 
há cerca de três semanas, 
pedindo a prorrogação do 
prazo da negociação. No 
texto, as autoridades brasi-
leiras diziam que não pode-
riam honrar o pagamento 
integral da dívida oficial a 
partir de 1 2  de julho sem 
comprometer suas reser-
vas. Além do documento, 
dtt,is funcionários gradua-
do brasileiros foram pes-
soginente a Paris conver-
sa•• com o presidente do 
Clube, Jean-Claude Tri-
chet. 

Ao solicitar a prorroga-
ção do prazo de negocia-
ção, o Brasil não falava em  

um novo prazo específico. 
Alegava, apenas, que não 
seria possível cumprir, até 

dia 15 de julho, quando 
terminava o acordo assina-
do em janeiro, as duas con-
dições necessárias para re-
tomar as discussões: uma 
avaliação positiva ,da eco-
nomia brasileira feita pelo 
FMI e um acordo encami-
nhado com os bancos cre-
dores privados. 

Trichet mandou um telex 
de resposta ao Brasil em 
que examinava as duas 
questões. Num parágrafo, 
Trichet explicava que os 
governos desenvolvidos, 
por ele representados, su-
blinhavam a "crucial im-
portância" que colocavam 
no fato de o Brasil retomar 
os pagamentos a partir de 
19 de julho ao examinarem 
a possibilidade de retomar 
o crédito ao País. 

Essa forma de colocar o 
problema foi considerada 
hostil por alguns membros 
do governo, mas observa-
dores experientes não en-
tendem dessa forma. De fa-
to, no acordo firmado com 

Clube de Paris em 21 de 
janeiro, o Brasil reescalo-
nou, provisoriamente, o 
principal devido no primei-
ro semestre, mas prometeu 
retomar o pagamento do 
principal e juros a partir de 
1° de julho. 

O Clube, por sua vez, 

aceitou negociar, deforma 
definitiva, o reeseelona-
mento do principal devido 
no primeiro semestre, des-
de que tivessem sido cum-
pridos, até 15 de julho, os 
dois requisitos já mencio-
nados: a avaliação do FMI 

o acordo com os bancos 
privados. 

O Brasil reclama que os 
governos dos países desen-
volvidos não fizeram sua 
parte ao recusar-se a rea-
brir o crédito oficial ao 
País, mesmo depois do 
acordo de 21 de janeiro. De 
fato, o crédito não foi rea-
berto, mas havia apenas 
uma promessa informal 
dos países em fazê-lo, e nu-
ma discussão feita em de-
zembro de 1986 com o Bra-
sil. 
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"Ninguém esperava 
mesmo receber um cento-
No do principal de 1981. De-
pois que não reabrimos as 
linhas de financiamento co-
mercial, como dissemos 
que faríamos na reunião de 
janeiro do Clube, só podía-
mos esperar que o Brasil 
exercesse a opção de rolar 
temporariamente os US$ 
464 milhões do principal do 
primeiro semestre", disse 
uma fonte do governo in-
glês ao nosso cprrespon-
dente '111 Crin a  
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